
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.520 - DF (2016/0035324-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
AGRAVADO  : AMELIA BORGES MARWELL 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE PROVENTOS. MALFERIMENTO 
DO ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DO 
DECRETO N. 20.910/1932. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. Não se conhece da suposta afronta ao art. 535, II, do CPC/1973, pois 
os agravantes limitaram-se a afirmar de forma genérica a ofensa aos 
referidos normativos sem demonstrar de forma clara quais questões de 
direito não foram abordadas no acórdão proferido em embargos de 
declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela 
Corte de origem.
2. É fundamental que a parte requerente desenvolva os argumentos que 
demonstrem a relevância da omissão para a solução da controvérsia, a 
fim de que o vício seja reconhecido por esta Corte como apto a ensejar a 
nulidade do julgado. A mera citação dos dispositivos legais invocados ou 
referência genérica aos aclaratórios bem como a simples indicação de 
pontos tidos como omissos sem a indicação de sua relevância para o 
deslinde da causa não suprem a deficiência recursal.
3. Tal circunstância atrai a incidência da Súmula 284/STF (É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia).
4. A matéria referente ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 não foi objeto 
de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão 
pela qual não merece ser apreciado, conforme o que preceituam as 
Súmulas 211 desta Corte e 282 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
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por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.520 - DF (2016/0035324-6)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 
DISTRITO FEDERAL 

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
AGRAVADO  : AMELIA BORGES MARWELL 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Distrito Federal e outro contra decisão que conheceu em parte do 

recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Os agravantes alegam que há omissão no acórdão proferido pela Corte 

local, uma vez que não se manifestou sobre (e-STJ, fl. 234):

a) necessidade de distinção, pois o MS 2009.00.2.01320-7 tratou de 
questão absolutamente diversa da que é objeto destes autos, conforme, 
inclusive, foi destacado na contestação e no item 4 das contrarrazões do 
DF; b) ausência de quaisquer consideração/motivação sobre os itens 02 
a 04 das contrarrazões apresentadas pelo DF (em especial, prescrição 
do fundo do direito, inaplicabilidade do Art. 41, § 7°, da LODF).

Sustentam que não incide o óbice da Súmula 211 do STJ, pois a matéria 

foi devidamente prequestionada. 

Aduzem que a modificação do regime de aposentadoria atrai prescrição 

do próprio fundo de direito. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.520 - DF (2016/0035324-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Os agravantes não 

trouxeram tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não se conhece da suposta afronta ao art. 535, II, do 

CPC/1973, pois os agravantes limitaram-se a afirmar de forma genérica a ofensa aos 

referidos normativos sem demonstrar de forma clara quais questões de direito não 

foram abordadas no acórdão proferido em embargos de declaração e a sua efetiva 

relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem.

É fundamental que a parte requerente desenvolva os argumentos que 

demonstrem a relevância da omissão para a solução da controvérsia, a fim de que o 

vício seja reconhecido por esta Corte como apto a ensejar a nulidade do julgado. A 

mera citação dos dispositivos legais invocados ou referência genérica aos aclaratórios 

bem como a simples indicação de pontos tidos como omissos sem a indicação de sua 

relevância para o deslinde da causa não suprem a deficiência recursal.

Na espécie, apesar de terem sido feitas referências às supostas 

omissões perpetradas pelo Tribunal de origem, os insurgentes não demonstraram, nas 

razões recursais, os fundamentos que embasariam a alegação de distinção em relação 

à citada ação mandamental, a ocorrência de prescrição de fundo de direito e a 

inaplicabilidade na norma estadual (art. 41, § 7º, da LODF).

Desse modo, a deficiência na fundamentação não pode ser sanada nas 

razões do agravo interno com a exposição dos motivos. 

Tal circunstância atrai a incidência da Súmula 284/STF (É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia).

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA PROVA DE PAGAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 DO STF E 211 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...]
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se 
que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a parte 
recorrente não evidenciou qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando 
de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.001.267/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 24/8/2017)

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. 
EXPULSÃO. CONSELHO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME DE FATOS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ATIVIDADE DE CONSULTORIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO ADOTADO PELA CORTE DE 
ORIGEM. SÚMULA 283/STF. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. EXIGIBILIDADE 
SUSPENSA (ART. 12 DA LEI N.º 1.060/50). ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF. [...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 579.011/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017)

De outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem não emitiu qualquer 

juízo de valor acerca do art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/1932, estando ausente o 

necessário prequestionamento, o que atrai a incidência das Súmulas 282/STF e 

211/STJ.

Ademais, cumpre ressaltar que a posição firmada pelo Tribunal de origem 

está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual o 

termo inicial dos juros  de  mora, na ação de cobrança de parcelas pretéritas à 

impetração do mandado de segurança, é a data da notificação da autoridade coatora 

no writ.

No aspecto:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. POLICIAL MILITAR. 
ADICIONAL DE LOCAL DE EXERCÍCIO (ALE). DIREITO 
RECONHECIDO NA VIA MANDAMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA DAS 
PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA 
QUANDO DA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. OCORRÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚM. 7/STJ. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO 
CONCEDIDO EM AÇÃO MANDAMENTAL COLETIVA A NÃO 
ASSOCIADOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DE ANTÔNIO ZUIM E 
OUTROS 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que "o termo 
inicial dos juros de mora da ação de cobrança, lastreada no direito 
reconhecido na via mandamental, deve ser fixado na data da notificação 
da autoridade coatora no writ, pois é o momento em que, nos termos do 
art. 219 do CPC/1973, ocorre a interrupção do prazo prescricional e a 
constituição em mora do devedor" (REsp. 1.151.873/MS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe 23.3.2012).
2. Recurso Especial provido. RECURSO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
E SÃO PAULO PREVIDÊNCIA.
3.1. Os recorrentes apontam a violação do art. 1º do Decreto 
20.910/1932, sustentando a ocorrência de prescrição no caso. Contudo, 
para acolher a tese de ocorrência de prescrição e, consequentemente, 
contrariar a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, é preciso 
analisar o acervo fático e probatório dos autos, porquanto não ficaram 
incontroversas as datas necessárias para a aferição de decorrência do 
prazo prescricional. Incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
4.2. No mais, os recorrentes apontam violação do art. 2º-A, parágrafo 
único, da Lei 9.494/1997, alegando que os recorridos não comprovaram 
sua filiação à entidade coletiva à época da impetração do Mandado de 
Segurança e, dessarte, não podem ser beneficiados pela decisão 
proferida nos autos da ação mandamental. No ponto, assiste razão aos 
recorrentes. 5.3. A Corte de origem, ao analisar a controvérsia, decidiu: 
"Não se há de falar em ilegitimidade ativa dos autores não associados à 
época do ajuizamento do mandado de segurança coletivo. A uma, porque 
"A impetração de mandado de segurança por entidade de classe em favor 
dos associados independe da autorização destes" (Súmula 629 do STF), 
e, a duas, porquanto se está diante de interesse individual homogêneo".
6.4. Ao assim arbitrar, a Corte estadual deu à controvérsia solução que se 
encontra em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
7.5 .Recurso Especial não provido.
(REsp 1.800.475/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 9/5/2019, DJe 29/5/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO N. 568/STJ. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO PARA AS 
PARTES. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
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DESTA CORTE. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ÓBICES AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
I - Na origem, trata-se de ação de cobrança contra a São Paulo 
Previdência - SPPREV, em que se busca o pagamento de Adicional Local 
de Exército - ALE, que teria vencido dentro do quinquênio que antecedeu a 
impetração de mandado de segurança coletivo que reconheceu o direito à 
aludida parcela aos militares inativos e pensionistas. Na sentença se 
julgou procedente o pedido. No Tribunal houve reforma da sentença para 
julgar procedente a ação e condenar o ente fazendário, inclusive com 
incidência de juros e correção monetária, respeitada a prescrição.
II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de 
que o termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança dos valores 
pretéritos ao mandado de segurança, é o momento em que a autoridade 
coatora é notificada no writ. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.711.432/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018; REsp n. 1.151.873/MS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 13/3/2012, DJe 23/3/2012.
III - No mais, tem-se que o redimensionamento de verba honorária exige o 
revolvimento de fatos e provas dos autos, providência esta vedada no 
especial, em virtude do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
compreensão relativizada apenas quando o valor fixado se mostrar 
irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese dos autos. No 
mesmo sentido manifestou-se o d. Ministério Público Federal, em 
parecer.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.752.557/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2019, DJe 3/5/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0035324-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.588.520 / DF

Números Origem:  00335039820148070018  01376088020148070001  20140111376087  20140111376087AGS  
335039820148070018

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
RECORRIDO : AMELIA BORGES MARWELL 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIANO LIMA PEREIRA E OUTRO(S) - DF034228 
AGRAVADO  : AMELIA BORGES MARWELL 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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